
 

 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

DESIGNAÇÃO DE RELATOR 

Faço, nesta data, a(s) seguinte(s) designação(ões) de relatoria: 

À Deputada Antônia Lúcia 

PROJETO DE LEI Nº 1.288/25 - da Sra. Fernanda Pessoa - que "dispõe sobre a obrigatoriedade da oferta de 
ensino de defesa pessoal para mulheres no âmbito das instituições de ensino e centros comunitários". 

 

Ao Deputado Duda Ramos 

PROJETO DE LEI Nº 934/25 - do Sr. Amom Mandel - que "dispõe sobre a criação de cotas femininas em cursos 
de ciências, tecnologia, engenharia e matemática (STEM) nas universidades públicas e incentiva a concessão 
de bolsas de estudo para mulheres em instituições privadas". (Apensado: PL 935/2025) 

 

À Deputada Duda Salabert 

PROJETO DE LEI Nº 3.047/15 - do Senado Federal - Eduardo Amorim - (PLS 249/2012) - que "altera o art. 26 da 
Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), para estabelecer 
carga horária mínima de educação física na educação básica". (Apensados: PL 982/2011 (Apensados: PL 
5801/2013 (Apensados: PL 186/2020 e PL 3500/2020), PL 6186/2013 (Apensados: PL 6403/2013, PL 
8735/2017, PL 9579/2018, PL 3680/2020, PL 2740/2021 e PL 4046/2023 (Apensado: PL 5007/2023)), PL 
1657/2015, PL 1877/2015, PL 2244/2015, PL 2346/2015 (Apensados: PL 4047/2019, PL 2698/2021, PL 
3155/2021 e PL 2357/2022), PL 7283/2017 (Apensados: PL 10049/2018, PL 10597/2018 (Apensado: PL 
888/2022) e PL 2424/2019 (Apensados: PL 3549/2019, PL 453/2020 (Apensado: PL 4193/2023) e PL 48/2022)), 
PL 10442/2018 (Apensados: PL 5495/2019, PL 6372/2019, PL 3683/2021 e PL 1916/2023), PL 11027/2018, PL 
3848/2019 (Apensados: PL 1045/2021, PL 1458/2024, PL 1929/2024 e PL 2512/2024), PL 5432/2019, PL 
2412/2021 (Apensado: PL 2151/2024 (Apensado: PL 326/2025)) e PL 2626/2021 (Apensado: PL 4580/2024)), 
PL 10420/2018 (Apensados: PL 5997/2019 e PL 3794/2023), PL 3929/2019 (Apensado: PL 2299/2021), PL 
4478/2019, PL 3467/2019 e PL 2493/2019 (Apensado: PL 2546/2022)) 

 

À Deputada Fernanda Melchionna 

PROJETO DE LEI Nº 1.189/25 - do Sr. Pedro Uczai - que "dispõe sobre a obrigatoriedade de inclusão de 
mensagem informativa sobre Educação de Jovens e Adultos (EJA) nas faturas de consumo de energia elétrica 
e dá outras providências". 

 

Ao Deputado Glaustin da Fokus 



PROJETO DE LEI Nº 1.798/15 - dos Srs. Ricardo Izar e Weliton Prado - que "proíbe o uso de animais não-
humanos vivos nos estabelecimentos de ensino público e privado em todo o Território Nacional". 

 

Ao Deputado Ismael 

PROJETO DE LEI Nº 3.342/21 - do Sr. Neucimar Fraga - que "autoriza a criação da Universidade Federal Digital 
do Brasil". 

 

Ao Deputado Julio Cesar Ribeiro 

PROJETO DE LEI Nº 2.107/11 - do Sr. Audifax - que "altera o art. 36 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir ''Noções de Economia 
Financeira'' como disciplina obrigatória no ensino médio". (Apensados: PL 3421/2012, PL 7155/2014, PL 
3590/2015 (Apensados: PL 3691/2015, PL 3145/2020 (Apensados: PL 4882/2020, PL 2183/2022, PL 
2292/2022, PL 2904/2022, PL 268/2023, PL 4293/2023 (Apensado: PL 110/2025), PL 471/2024 e PL 2767/2024 
(Apensado: PL 3908/2024)), PL 5044/2023 e PL 5094/2023), PL 4215/2015, PL 4915/2016 (Apensado: PL 
3426/2021), PL 7318/2017 (Apensado: PL 3114/2019), PL 239/2019 e PL 369/2024) 

 

Ao Deputado Leônidas Cristino 

PROJETO DE LEI Nº 1.120/25 - do Sr. Daniel Trzeciak - que "altera a Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, 
para flexibilizar o requisito de escolaridade para a participação de pessoas com deficiência em programas de 
estágio". 

 

Ao Deputado Maurício Carvalho 

PROJETO DE LEI Nº 2.734/22 - da Sra. Renata Abreu - que "dispõe sobre a inclusão de projetos culturais 
desenvolvidos integralmente em escolas públicas de educação básica no rol taxativo do art. 18 da Lei nº 
8.313, de 23 de dezembro de 1991 (Lei Rouanet); e sobre a preferência para projetos esportivos 
desenvolvidos em escolas públicas de educação básica no art. 2º da Lei nº 11.438, de 29 de dezembro de 
2006". 

PROJETO DE LEI Nº 899/25 - do Sr. Helio Lopes - que "institui a Lei de Inclusão Digital e Desenvolvimento de 
Habilidades Educacionais com Inteligência Artificial no Brasil e dá outras providências". 

 

Ao Deputado Pastor Gil 

PROJETO DE LEI Nº 1.317/25 - da Sra. Fernanda Pessoa - que "dispõe sobre a implementação de diretrizes 
para o ensino de inclusão no curso de Pedagogia e dá outras providências". 

 

Ao Deputado Pedro Uczai 



PROJETO DE LEI Nº 760/25 - da Sra. Dandara - que "dispõe sobre a alteração do art. 55 da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional – Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, para assegurar a recomposição anual 
das dotações orçamentárias das instituições de educação superior mantidas pela União". 

 

Ao Deputado Prof. Reginaldo Veras 

PROJETO DE LEI Nº 4.685/24 - do Sr. Rafael Brito - que "institui o Estatuto do Estudante da Educação Básica 
Pública". 

 

Ao Deputado Reimont 

PROJETO DE LEI Nº 5.499/23 - do Sr. João Daniel - que "institui a Política Nacional de Proteção às Pessoas 
Neurodivergentes. " 

PROJETO DE LEI Nº 1.143/25 - do Sr. Augusto Puppio - que "dispõe sobre a Política Nacional de incentivo à 
música". 

 

Ao Deputado Rodrigo de Castro 

PROJETO DE LEI Nº 2.100/11 - do Sr. Nelson Bornier - que "dispõe sobre a obrigatoriedade do uso de sistema 
de vigilância eletrônica nas escolas públicas em todo território nacional e dá outras providências". 
(Apensados: PL 2904/2011, PL 5540/2013 (Apensado: PL 627/2019), PL 7040/2014, PL 7415/2014 (Apensado: 
PL 3539/2015), PL 500/2015, PL 2780/2015, PL 1460/2019 (Apensados: PL 1725/2019, PL 3341/2019 e PL 
3569/2019) e PL 2058/2019) 

 

À Deputada Tabata Amaral 

PROJETO DE LEI Nº 879/25 - do Sr. Vicentinho Júnior - que "dispõe sobre a flexibilização da data de corte para 
ingresso na educação infantil e no ensino fundamental e dá outras providências". 

 

Ao Deputado Wilson Santiago 

PROJETO DE LEI Nº 843/25 - do Sr. Kim Kataguiri - que "dispõe sobre sanções disciplinares e administrativas 
aplicáveis aos estudantes envolvidos em ações que visam obstruir ou impedir o regular funcionamento de 
instituição de ensino; altera a Lei n° 14.914, de 3 de julho de 2024, e a Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 
1996. " 

 
Sala da Comissão, em 26 de maio de 2025 

 
 
 



 
 

Maurício Carvalho 
Presidente 


